
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.480.639 - DF (2014/0227476-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ROMERO CABRAL DE ALMEIDA (PRESO)
AGRAVANTE : DANIEL DIAS GOMES 
ADVOGADO : GABRIELA GUIMARÃES FREITAS DOS SANTOS (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. TENTATIVA. FRAÇÃO DE 
REDUÇÃO. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - 
STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A avaliação do iter criminis percorrido pelo agravante, 
para que seja aplicado o grau máximo da fração pela tentativa, enseja o 
revolvimento de fatos e provas, vedado no recurso especial, conforme 
Súmula n. 7 do STJ. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de junho de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.480.639 - DF (2014/0227476-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ROMERO CABRAL DE ALMEIDA (PRESO)
AGRAVANTE : DANIEL DIAS GOMES 
ADVOGADO : GABRIELA GUIMARÃES FREITAS DOS SANTOS (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim 

proferida, em que neguei provimento ao recurso especial do ora agravante.

O agravante sustenta que a aplicação correta do art. 14, II, do CP não 

constitui afronta à Súmula n. 7 desta Corte, pois o pedido não visa rediscutir o fato 

ocorrido. Aduz não é possível crer que foi percorrido todo o iter criminis, pois o bem 

sequer ingressou na livre disponibilidade dos agentes, devendo ser conferida a redução 

máxima utilizada no crime de tentativa.

Requer a reconsideração do julgado ou a sua reforma no Colegiado, para 

que seja dado provimento ao recurso especial.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O recurso não prospera.

Na redução da pena pela tentativa, registra-se que "aferir o quantum do 

iter criminis percorrido e o consequente percentual da redução pela tentativa exige o 

reexame do contexto fático-probatório, vedado em recurso especial, a teor do 

enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça" (AgRg no AREsp 

387.301/ES, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 

26/03/2014).

A corroborar esse posicionamento:

PENAL. RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO (ART. 121, § 2º, I E IV, C/C O ART. 14, II, E 
29, TODOS DO CÓDIGO PENAL). NULIDADE NA ELABORAÇÃO DE 
QUESITO. INEXISTÊNCIA. DIMINUIÇÃO PELA TENTATIVA. SÚMULA 
7/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE NA 
FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. AGRAVANTE 
DO ART. 62, I, DO CÓDIGO PENAL. INCIDÊNCIA PARA O 
MANDANTE DO DELITO. AUSÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE, EM 
TESE. INEXISTÊNCIA, TODAVIA, NO CASO CONCRETO, DE 
MOTIVAÇÃO CONCRETA DIVERSA DA UTILIZADA PARA A 
CONDENAÇÃO OU AUMENTO DA PENA-BASE. DECOTE DA 
AGRAVANTE QUE SE MOSTRA NECESSÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 

1. Da simples leitura do acórdão constata-se a ausência de 
ofensa ao art. 482, parágrafo único, do Código de Processo Penal. Os 
quesitos foram redigidos em proposições simples, de maneira clara, com 
menção aos fatos delineados na sentença de pronúncia e relativos à 
participação do acusado na empreitada criminosa (se concorreu para o 
crime prometendo recompensa para que terceira pessoa efetuasse 
disparo de arma de fogo contra a vítima). 

2. Entenderam as instâncias ordinárias que o executor 
percorreu todo o iter criminis, apontado a arma para a cabeça da vítima e 
a atingindo em região de alta letalidade (face), só não se consumando o 
crime por circunstâncias alheias à sua vontade. 

3. O exame do iter criminis percorrido pelo agente para o 
fim de se determinar a correção ou não do percentual de redução da pena 
pela tentativa, por implicar o reexame do acervo-fático probatório dos 
autos, é vedado no âmbito do recurso especial, por força da Súmula 
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7/STJ. Precedentes. 
4. Mostra-se devido o aumento na pena-base quando 

apontados elementos concretos que evidenciam a desfavorabilidade de 
uma ou mais circunstâncias judicias. No caso concreto, a pena-base foi 
fixada acima do mínimo legal pois foram consideradas negativas a 
culpabilidade e as consequências do crime. 

5. A maior reprovabilidade da conduta, evidenciada pela 
existência de duas circunstâncias judiciais desfavoráveis, não justifica a 
elevação desproporcional da pena-base. Assim, faz-se necessário, 
excepcionalmente, reduzir a reprimenda, na primeira fase, em 
observância ao princípio da proporcionalidade.

6. Em princípio, não é incompatível a incidência da 
agravante do art. 62, I, do Código Penal com autoria intelectual do delito 
(mandante). 

7. No caso concreto, todavia, o acórdão recorrido não 
apontou elementos concretos suficientes para caracterizar a referida 
circunstância agravadora, que não aspectos relativos aos próprios fatos 
pelos quais o ora recorrente fora condenado ou situações já indicadas 
para elevar a pena-base. 

8. Recurso Especial conhecido e parcialmente provido 
(REsp 1.563.169/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 28/3/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TENTATIVA DE HOMICÍDIO. ART. 14, II, DO CÓDIGO 
PENAL. QUANTUM DE DIMINUIÇÃO. ITER CRIMINIS PERCORRIDO. 
REVISÃO DA FRAÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N.º 7 DA SÚMULA DO STJ. INSURGÊNCIA 
DESPROVIDA. 

1. O acórdão objurgado vai ao encontro da jurisprudência 
consolidada nesta Corte Superior no sentido de que a redução da pena 
pela tentativa deve considerar o iter criminis percorrido pelo agente para a 
consumação do delito. Incidência do Verbete Sumular n.º 83/STJ. 

2. O Tribunal a quo, considerando as circunstâncias 
concretas do cometimento do delito, entendeu que, em razão do iter 
criminis percorrido, a fração de 1/2 (metade) seria a quantidade de 
redução mais adequada ao caso, e desconstituir tal conclusão por 
suposta contrariedade à lei federal demanda o revolvimento no material 
fático-probatório, providência não admitida na via do recurso especial, 
conforme disposição do Enunciado n.º 7 da Súmula desta Corte. 

3. Agravo a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
754.907/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
24/2/2016)

PENAL. PROCESSUAL PENAL E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TENTATIVA DE HOMICÍDIO. ITER CRIMINIS PERCORRIDO. 
VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. REDUÇÃO 
NO PATAMAR DE 1/2 (MEIO). TESE NÃO DEFENDIDA NO 
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RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO.
1. O exame do iter criminis percorrido para o fim de se 

determinar o percentual de redução relativo à tentativa, em sede de 
recurso especial, implica a necessidade de se adentrar ao reexame do 
acervo-fático probatório dos autos, vedado por força do Enunciado 
Sumular de n. 7 deste Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

[...] 
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 

136.759/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe 29/05/2014)

Desse modo, fica mantido o decisum agravado em sua inteireza. 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0227476-4 REsp 1.480.639 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005123320138070009  2013091006004  5123320138070009  60042013

PAUTA: 07/06/2016 JULGADO: 07/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROMERO CABRAL DE ALMEIDA (PRESO)
RECORRENTE : DANIEL DIAS GOMES
ADVOGADO : FÁBIO AUGUSTO GONÇALVES CAMPOS (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROMERO CABRAL DE ALMEIDA (PRESO)
AGRAVANTE : DANIEL DIAS GOMES
ADVOGADO : GABRIELA GUIMARÃES FREITAS DOS SANTOS (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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